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•
RETIFICAÇÃO DE ACÓRDÃO.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi -
mento ao recurso, para retificar o acórdão n g 301-25.859 para excluir
dele a absolvição da multa de mora, na forma do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 02 de dezembro de 1993.

[LU .._.	 aja,'
FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - Presidente em exer

• cicio e Relator

)111115F(4ii,
CARLOS AU USTO TORRES. OBRE - Proc. da Faz. Nacional

VISTO EM
SESSÃO DE: 2 7 OUT 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
JOÃO BAPTISTA MOREIRA, RONALDO LINDIMAR JOSÉ MARTON, MARIA DE FÁTIMA
PESSOA DE MELLO CARTAXO. Ausentes os Cons. LUIZ ANTÔNIO JACQUES, MI-
GUEL CALMON VILLAS BOAS e JOSÉ THEODORO MASCARENHAS MENCK.

DANIEFP/DF - !ECOO Nt 047/11 • til.
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Por despacho do Sr. Presidente desta Câmara, foi determinada
a reinclusâo em pauta deste processo em razão da divergOncia apontada
pelo Serviço de Tributação da DRF de Campinas, SP, entre o acórdão e o
auto de infração.

A divergência reside no fato de ter o acórdão 301-26.859
• :fls. 99) que por maioria de votos julgando improcedente o recurso,

ter excluido de oficio a multa de mora, multa essa não exigida pelo
auto de infração nem pela decisão recorrida que impunham a multa do
art. 364, II do RIPI/82.

Para relembrar a matéria em discussão a classificação do
produto de nome comercial 1GEPON T-77, leio o relatório do Acórdão
303-25.821 (fls. 63) bem como o resultado (fls. 67) da diligência or-
denada pela Resolução 301-26.859 (fls. 99) ora em revisão.

E o relatório. s-loN
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VOTO

ao há dúvida quanto a diveroOncia existente no acórdão
301-26.859 quando excluiu de of icio a multa de mora não exigida nem
pelo auto de infração nem pela decisão recorrida, j à que ambas imodem,
unicamente, a multa do art. 364, 11 do RIP1/82. Por isso voto no sen-
tido de excluir do a oordão 301-26.859, a absolvição da multa de mora,
mantido no resto, o constante do acOroão ora revisto.

Sala das Sessaes, em 02 de dezembro de 1993.
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FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - Presidente


